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1 Princípios constitucionais e fenômeno administrativo: uma agenda para o direito
administrativo aplicado
Neste estudo sobre o dever de decidir na Administração Pública, deverão ser necessariamente
abordados aqueles princípios básicos estabelecidos pelo art. 37 da Constituição de 1988, inerentes
ao exercício da democracia; notadamente, interessam ao presente tema os princípios da legalidade
e da eficiência.
Este último admite um correlato imediato, o da celeridade decisória.
Entretanto, a nosso sentir, o exame de tais conceitos, no âmbito da realidade administrativa
brasileira, não poderia limitar­se a teoremas ou afirmativas abstratas. Menos brilhante e mais
produtivo é o modesto papel reservado aos aplicadores do Direito, ao perscrutar e aceitar os
desafios que não apenas ressoam no campo intelectivo, mas se refletem na práxis cotidiana dos
administradores públicos.
Dessas afirmativas se poderão deduzir os objetivos e a agenda da presente reflexão. Seu ponto de
partida estará fincado na realidade da Administração Pública, campo de aplicação do direito
administrativo. E o percurso a ser seguido por ela não se prenderá apenas à observação
distanciada e isenta do fenômeno administrativo, mas à ação operacional, concreta, que cria e
aperfeiçoa constantemente os instrumentos para o trato transformador do mesmo fenômeno.
Ao visualizar o longo caminho evolutivo da Administração Pública brasileira, cumpre verificar que
as vertentes democráticas do direito administrativo encontraram sua melhor acolhida e expansão
nos momentos que antecederam à promulgação da Carta Magna de 1988.
Constatava­se, historicamente, uma fase de grande efervescência político­ideológica, de construção
de conceitos, de dinamismo institucional. Cabe fundamentar essa reminiscência com o pensamento
da Ministra do Supremo Tribunal Federal, Cármen Lúcia Antunes Rocha, que em 1985 já
empreendia uma análise prospectiva referente aos conceitos jurídicos que então se propunham,
acolhendo amplamente a ideia de que estes deveriam ser “dinâmicos, para serem eficazes, e
legítimos, para serem respeitados”.
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A eminente mestra explicita que, especificamente quando se trata da “rama pública do Direito” —
na qual se inserem noções vividas diretamente pela sociedade — o jurista deve inquietar­se,
porque “o acomodamento do trabalhador do Direito é a esclerose da instituição jurídica. A
sociedade é ativa; a Administração Pública, mutante; o Direito, vivo. Compete àquele ser ágil para
atuar no sentido de cumprir um papel responsável na sociedade.”1
Prosseguindo sua abordagem, a Profa. Cármen Lúcia observa que o Direito, por ser sistêmico, há
de ser “ordenado em seus conceitos, e coerente na sua aplicação.” E constata (no que perfilhamos
sua visão), no âmbito da realidade político­administrativa brasileira, uma nítida defasagem entre o
discurso e a prática, que contribui para a generalizada descrença nas normas e desconfiança na
Administração Pública.
Cabe então transcrever sua síntese conceitual:
 
Princípios são os conteúdos primários diretores do sistema jurídico normativo
fundamental de um Estado. Dotados de originalidade e superioridade material sobre
todos os conteúdos que formam o ordenamento constitucional, os valores firmados
pela sociedade são transformados pelo Direito em princípios. Adotados pelo
constituinte, sedimentam­se nas normas, tornando­se, então, pilares que informam
e conformam o Direito que rege as relações jurídicas no Estado. Assim, eles são as
colunas­mestras da grande construção do Direito, cujos fundamentos se afirmam no
sistema constitucional.2
 
2 Administrar é tomar decisões
Autores dedicados à ciência da administração têm reiteradamente abordado a importância da
“tomada de decisão” em matéria administrativa.3 É clássica a afirmativa de que “administrar é
tomar decisões”, assim como a tradicional classificação das decisões em estruturadas  e  não
estruturadas. Também podemos fazer a distinção entre decisões tomadas em condições de certeza,
de risco e de incerteza.
Uma decisão administrativa será não estruturada, ou não programada, na medida em que a
organização não dispuser de um ou mais programas prévios para atendê­la. Não haverá método
prefixado para tratar o problema, por diversos motivos: porque talvez jamais tenha sido
apresentado antes; porque sua natureza e estrutura são dúbias ou complexas; ou porque é tão
importante que merece tratamento específico.4
Na Administração Pública, tal tipo de decisão é bastante raro, posto que emerge da faixa de
discricionariedade do administrador público. A condição básica da submissão da Administração ao
princípio da legalidade faz com que a maioria das decisões seja estruturada, ou programada pela
legislação aplicável a cada caso. A ação decisória pública pode ser sintetizada pela clássica lição de
Seabra Fagundes: “Legislar (editar o direito positivo) administrar (aplicar a lei de ofício) e julgar
(aplicar a lei contenciosamente) são três fases da atividade estatal que se complementam e que se
Revista Brasileira de Direito Municipal ‐ RBDM
Belo Horizonte,  ano 12,  n. 39,  jan. / mar.  2011 
 
 
Biblioteca Digital Fórum de Direito Público ­ Cópia da versão digital
esgotam em extensão.”5
Haverá reação não programada quando o sistema não dispuser de lei, regulamento ou métodos
específicos para enfrentar a situação, e for obrigado a depender da capacidade “geral” que
porventura tenha ação inteligente, adequada e orientada para o problema.6
O comportamento não programado do administrador público pode ser identificado à faixa
discricionária, que, muito embora se amplie em razão direta do nível hierárquico, é radicalmente
limitada pela lei, por normas e regulamentos. Pode­se afirmar que a vontade decisória do poder
público se expressa quase sempre de maneira acirradamente estruturada ou programada.
A margem de discricionaridade remanescente, a par de extremamente reduzida, situa­se em um
campo de conceituações  indeterminadas. “Restará, afinal, muitas vezes, embora nem sempre, um
campo nebuloso onde não há como desvendar um significado milimetricamente demarcado para os
conceitos práticos”.7 Aplica­se, aí, a talentosa lição do jusfilósofo argentino Genaro Carrió, citado
por Celso Antônio Bandeira de Mello:
 
Hay un foco de intensidad luminosa donde se agrupan los ejemplos típicos, aquellos
frente a los quales no se duda que la palabra es aplicable. Hay una mediata zona de
oscuridad circundante donde caen todos los casos en los que non de duda que no es.
El tránsito de una zona a otra es gradual; entre la total luminosidad y la oscuridad
hay una zona de penumbra sin limites precisos. Paradójicamente ella no empieza ni
termina en ninguna parte, y sin embargo existe.8
 
Esta é uma noção de grande utilidade para agentes públicos, dirigentes ou membros de conselhos e
equipes deliberativas de entes da Federação, órgãos da Administração direta ou entidades
autárquicas e fundacionais. Ao invés de superdimensionar seu poder decisório e o âmbito não
programado de sua atuação, tais agentes precisam entender, concreta e extensivamente, o alcance
da estrutura legislativa que impõe severos limites de ação a cada área.
Mesmo em uma esfera decisória mais elevada — a do planejamento estratégico, da definição de
políticas globais, da eleição de metas e prioridades governamentais, de alternativas orçamentárias
— as injunções e contingências da macropolítica são fatores estruturadores de caráter inexorável,
que condicionam e restringem drasticamente o âmbito de ação do dirigente público.
Impõe­se, ainda, uma ordem de pensamento de natureza mais genérica acerca do próprio exercício
do poder administrativo. Prossegue sendo referencial básico nessa reflexão o interesse juspolítico
de toda a sociedade no sentido do cabal atendimento, por parte da Administração, às demandas de
eficiência e celeridade que mais do que nunca se fazem sentir na sociedade brasileira.
O pensamento do eminente Diogo de Figueiredo Moreira Neto é particularmente esclarecedor, ao
apontar, na era contemporânea, o elemento preponderante do princípio da legalidade. Ele observa,
hoje, uma luta contra a “imunidade do poder no desempenho administrativo”. Identifica uma fase
atual na atividade administrativa em que, uma vez feita uma determinada escolha, ela deve
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produzir os resultados visados; deve exaurir cabalmente a “finalidade do ato, contrato ou processo
em que tal escolha foi decidida.”9
O judicioso autor reitera seu clássico conceito de boa administração, indissoluvelmente ligado à
existência de um “direito cidadão”, de natureza constitucional. Contrapõe, assim, duas concepções
de legalidade: uma, “legalista”, insuficiente para o controle da ação administrativa; outra,
“constitucionalista”, que “encompassa a legitimidade própria dos direitos fundamentais”. Sua
síntese merece literal destaque:
 
Esta legalidade, assim constitucionalmente referida, ou, simplesmente, a legalidade
constitucional, vincula toda a ação político­administrativa dos agentes públicos —
aos quais cabe definir a escolha e executá­la concretamente — destinada à
real ização dos f ins da ação administrat iva, daí  se poder denominá­la,
indiferentemente, de legalidade finalística ou de legalidade de resultado.10
 
Enfim, citando Lucio Iannotta, o Professor Moreira Neto extrai judiciosa conclusão:
 
...o princípio da legalidade implica a aplicação indefectível das normas que dão vida
aos bons resultados, mas implica, outrossim, a impossibilidade de aplicar normas
que dêem vida a maus resultados, isto é, que sacrifiquem bens jurídicos delimitados
e definidos, em contraste com aqueles mesmos bens objetivados pelo legislador ou
com os protegidos pela Constituição escrita ou, ainda mais profundamente, da
instituição republicana.11
 
Partindo exclusivamente dos pressupostos teóricos do princípio da legalidade, seria inevitável a
af i rmativa de que a eficiência decisória, na Administração, dependeria essencialmente do
conhecimento da lei e de sua estrita observância. Entretanto, como veremos, tais pressupostos não
são suficientes a dar conta do complexo fenômeno do comportamento decisório administrativo no
âmbito da burocracia estatal e suas visíveis disfunções.
 
3 Considerações sobre a evolução legislativa do dever de decidir: período anterior à
Constituição de 1988
Os anos que antecederam a Constituição de 1988 propiciaram aos estudiosos do direito público
marcantes lições. Eméritos administrativistas apregoavam as vertentes da redemocratização, a
condenação do autoritarismoestatal e a eleição de princípios e critérios básicos para o processo
decisório, como os que — muito mais tarde — foram cristalizados no art. 2º da Leinº 9.784/99.12
E, mesmo durante o período autoritário, chegavam frequentemente ao Poder Judiciário petições de
inconformismo contra o abuso por parte da Administração, imbuída da cultura segredista e
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arbitrária que a eximia de oferecer acesso a dados, fornecer esclarecimento ou resposta a qualquer
pleito do cidadão. Assim, note­se:
 
Direito de petição. Dever de decidir. Abuso de poder.
Ao direito de peticionar das pessoas (físicas ou jurídicas) corresponde o dever de
decidir da autoridade administrativa, deferindo ou indeferindo o requerimento,
sendo abusivo o proceder de negar­se a recebê­lo ou despachá­lo.13
 
O direito de peticionar e obter resposta configura­se, então, como manifestação precípua da ação,
ainda incipiente, do administrado como copartícipe da gestão dos serviços públicos. A doutrina da
época reflete amplamente esse aspecto, ao postular um movimento relacional “autoridade pública
— liberdade social”. Especificamente sobre o mínimo direito de petição, ergue­se severa crítica ao
comportamento usual da Administração:
 
Faculdades como a de petição e de representação aos poderes públicos,
constitucionalmente expressas e asseguradas no Brasil, não têm tido a paralela
resposta da Administração Pública. Ora, o direito de petição não se exaure na
possibilidade de encaminhar o pedido; completa­se, ao contrário, com a certeza da
resposta, que nem sempre vem sendo oferecida de modo célere e eficiente, sendo
tantas vezes necessária a submissão da hipótese ao Poder Judiciário para que
aquela prerrogativa seja efetivada.14
 
De fato, a Emenda nº 1/69 não se referia expressamente ao dever da Administração de decidir a
respeito das petições, tampouco reconhecia o direito público subjetivo dos cidadãos neste
particular. Apenas, o art. 153, §3º prometia “a qualquer pessoa o direito de representação e
petição aos Poderes Públicos em defesa dos direitos ou contra abusos de autoridade.”
Infortunadamente, como sabemos, esse dispositivo permaneceu, durante muitos anos da história
política de nosso País, como “letra morta”, submetida ao absolutismo do Poder Executivo.
Nesse cenário, a figura do decreto­lei constituía a expressão básica da vontade governamental. No
tocante à estrutura legal da contratação brasileira, o Decreto­Lei nº 2.300, de 1986, gerava
enormes dificuldades aos concorrentes ao certame licitatório, dada a ausência de diretrizes que
obrigassem o Poder Público a decidir sobre eventuais impugnações ao edital, que não mereciam
resposta e caíam invariavelmente no vazio.
Em memorável seminário realizado sobre o tema pela Fundação Dom Cabral (Belo Horizonte,
1980),15 Sergio Ferraz aludiu ao instituto da impugnação como um direito que “deflui do
ordenamento constitucional, não precisa estar disposto no edital, não precisa constar de lei, não
precisa ser admitido expressa ou tacitamente por quem quer que seja. O direito à impugnação
configura, realmente... um direito natural.”16
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Igualmente o direito de recurso, embora teoricamente assente no âmbito do certame licitatório,
não era suficientemente estruturado em termos de processamento e prazos, abrindo margem à
letargia decisória da Administração. Os expedientes meramente protelatórios eram a regra, e não a
exceção.
Tais contingências eram agravadas pela predominância, em vários segmentos da Administração, de
uma interpretação rígida e formalista da norma, que se sobrepunha invariavelmente aos direitos
do licitante ou do contratado.
Lamentavelmente, persiste até os dias atuais, em muitos órgãos e entidades públicas, a nefanda
prática de desconsiderar as impugnações impetradas por licitantes ou cidadãos. As Comissões de
Licitação simplesmente não respondem a tais petições no tempo devido, postergando tais soluções
até o momento da abertura da documentação, ou mesmo omitindo­se inteiramente ao dever de
ofício de responder.
Cabe a pertinente crítica de Sergio Ferraz sobre o direito de petição em nosso País, que, muito
embora colocado “em linha generosa, clara, ampla e tradicionalmente acolhida no texto
constitucional”, no entanto “constitui dolorosa frustração, que todos os senhores podem
experimentar e sentir a qualquer momento em que intentem levar anseios e pretensões ou pedidos
à Administração Pública”.17
 
4 Diretrizes decisórias pós­88
A Constituição de 1988 representou o primeiro passo institucional para a explicitação e o
fortalecimento dos direitos difusos do administrado. O direito de petição e representação foi
inserido de imediato, no art. 5º, inc. XXXIV; e mais tarde, pela EC nº 45, de 2004, restou
assegurado o direito público subjetivo à razoável duração do processo, bem como aos meios que
garantam a celeridade de sua tramitação (no mesmo artigo, inc. LXXVIII).18
O teor da Carta Magna não só constitucionalizou os direitos e garantias individuais, como também
estabeleceu, no caput do art. 37, os parâmetros fundamentais da decisão administrativa, sob a
forma de princípios a serem seguidos pela Administração Pública: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade. A EC nº 19/98 acrescentou, ao rol de princípios, o da eficiência.19 Em boa
hora, pois, foi lembrado como princípio jurídico o dever da “boa administração”, representado pelo
princípio da eficiência.
No direito brasileiro, Hely Lopes Meirelles tratou pioneiramente a tese da eficiência como dever da
Administração:
 
Dever da eficiência é o que impõe a todo agente público de realizar suas atribuições
com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da
função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com
legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório
atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.20
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 Impulsionado por tão elevadas intenções, iniciou­se em 1988 um processo de adequação
organizacional/administrativa às normas constitucionais. Para ser efetivo, tal processo deveria
assumir as características de agilidade, fidelidade e resolutividade indispensáveis à implantação das
mudanças.
Essa implantação, todavia, saiu­se de forma diversa do imaginado: após o louvável esforço de
estruturação jurídica, ficou patente a insuficiência das conquistas efetivas da população brasileira
em termos de uma Administração que oferecesse ao cidadão­usuário respostas,  resultados  e
serviços.
A maioria dos analistas atribui tais insucessos às contingências estruturais da escassez de recursos,
que a “generosidade” do constituinte de 1988 não percebera.
É certo, todavia, que a realidade da escassez econômica, bem como o incremento dos meios de
comunicação e informação, tornaram mais nítidas aos olhos da sociedade mazelas já tradicionais
na Administração brasileira como a evasão de recursos, a ineficácia da dimensão gerencial, as
interferências clientelistas e, permeando toda a ação administrativa, as distorções da dimensão
ética.
Inobstante todas essas limitações, é inegável que, a partir de 1988, o autoritarismo político­
administrativo vem gradativamente perdendo terreno, inclusive absorvendo injunções da
doutrina;21 e a estrutura legislativa do processo administrativo incorpora prescrições como os arts.
4º, VII, 6º, IX, e 22, da Lei nº 8.078/90, que reconhecem como direito básico do consumidor a
prestação eficaz e contínua dos serviços públicos; o art. 39 da Lei nº 8.666/93, que institui a
audiência pública prévia às licitações de maior vulto; o art. 7º da Lei nº 8.987/95, sobre os direitos
dos usuários; os arts. 31 a 34 da Lei nº 9.784/99, sobre audiência pública nos processos de
interesse geral e o direito de resposta; o art. 2º da Lei nº 10.257/01, sobre gestão democrática da
cidade; o art. 10, VI da Lei nº 11.079/04, sobre consulta pública prévia às parcerias público­
privadas; os arts. 12, IX, 3º, II e IV e 11, IV da Lei nº 11.445/07, que registram como conceitos
básicos, respectivamente, a transparência nas ações, a gestão associada dos serviços, o controle
social e a realização prévia de audiências e consultas públicas para decisões de maior vulto.
Merece menção especial a nova redação do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 2000, dada
pela LC nº 131/2009, que versa sobre a transparência da gestão fiscal e a ampla divulgação dos
documentos pertinentes, bem como sobre o “incentivo à participação popular e realização de
audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes
orçamentárias e orçamentos”. Foi incluído o art. 48­A, sobre o acesso a informações referentes à
receita e à despesa públicas.
Todos os dispositivos exemplificativamente mencionados são voltados para o controle social das
decisões públicas  e   a  participação, na estrutura decisória, do usuário­cidadão, destinatário dos
serviços prestados pelo Estado. Comentando sobre os mecanismos de consulta prévia, contribui o
mestre Alberto Ramón Real:
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[...] trata el proceso consultivo, en la elaboración de las decisiones, como medio de
asociar las fuerzas interesadas a la gesta de las normas que las habrán de regir.
Opone este método democrático al autoritario tradicional, manifestado por
decisiones unilaterales de la administración, que decide sola, sin requerir opinión de
los interesados. Este sistema de decisiones ‘de tipo militar’, ‘es incompatible con la
democracia’. La consulta previa supone publicidad de los proyectos, antes de su
aprobación y posibilidad de conocer anticipadamente las reacciones del público y
corregir errores antes de que causen daño. Esta publicidad, importante en Suecia y
Estados Unidos, implica, en Francia, una excepción al secreto de la gestión
administrativa, principio que se remonta al antiguo régimen y que es un testimonio
suplementario de la supervivencia de tendencias oligárquicas en el seño de la
administración.22
 
Pode­se dizer, portanto, que as tendências legislativas estão­se colocando definidamente a favor
das fórmulas de participação do usuário e de controle democrático das decisões da Administração.
Interessante estudo de Cesar Guimarães Pereira defende uma compreensão mais ampla do próprio
conceito de usuário. Ao recuperar a categoria dos serviços públicos uti universi, defende, em
simultaneidade, a identificação de “um” usuário, com identidade e responsabilidade individuais. É
essa identificação que irá permitir que o serviço público preencha sua finalidade coletiva. O
preclaro autor destaca, assim, o papel da responsabilidade individual, preconizando mecanismos
indutores da participação, incluindo os de coprodução ou cogestão dos serviços. Explicita:
 
O respeito à dignidade não deve estar apenas no conteúdo da ação estatal, mas
também na forma. Sublinhar a responsabilidade individual do usuário significa
reforçar o respeito à sua dignidade, estimular sua participação concreta e atribuir­
lhe um papel privativo de legitimação da atuação do Estado: é ele, usuário, quem
decide exercitar ou não os seus direitos, participar ou não, exigir ou não. Abandona­
se uma visão do usuário como receptor passivo dos serviços, como beneficiário, e
passa­se a vê­lo como participante ativo. Abandona­se a visão da tutela do usuário e
premia­se a noção de responsabilidade individual, de construção de seu próprio
destino.23
 
Há que admitir, todavia: em que pese todo o avanço das comunicações proporcionado inclusive
pelo meio eletrônico, e não obstante o incremento da informação aportado pela rede de
computadores, muitos dos instrumentos de participação popular que figuram nos diplomas legais
permanecem implacavelmente elitistas.
Nesse contexto, o simples direito do cidadão de obter “resposta” à sua petição necessita, ainda, de
um foco mais resolutivo no âmbito comportamental, pertinente à cultura das organizações
burocráticas.
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 5 Considerações sobre o mais simples dos direitos: a celeridade processual
As grandes questões que se colocam no âmbito da participação popular no planejamento e nas
macrodecisões político­econômicas perdem totalmente o sentido, se não for atendida pela
Administração a obrigação primária de providenciar o rápido andamento dos processos e a decisão
temporânea acerca das demandas do interessado.
Nesse nível mais estrito — reduzido ao mínimo essencial — a celeridade processual passa a ser o
princípio básico que dá sentido ao dever de decidir.
Está visto que ainda há um longo caminho a trilhar nessa direção. Constata­se ainda, na realidade
da organização burocrática brasileira, o chamado “silêncio negativo” do Poder Público, sintoma de
uma cultura de morosidade e expedientes protelatórios que a lei, em sua perpétua corrida ao
encalço dos fatos sociais, esforça­se por corrigir.24
A Lei do processo administrativo federal, nº 9.784/99, foi um bom momento desse percurso.25
Embora não seja uma “lei nacional” (por força do art. 22. inc. I da Constituição Federal, não possui
o status de norma geral), sua repercussão foi abrangente, tendo servido de parâmetro para leis
específicas dos entes federativos.26 No bojo de uma estrutura explícita para o processo
administrativo, adotada a linha­mestra do interesse precípuo do administrado, os arts. 48 e 49 do
referido diploma registram expressamente os parâmetros do dever de decidir, verbis:
 
Art. 48. A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos
administrativos e sobre solicitações ou reclamações, em matéria de sua
competência.
Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a Administração tem o
prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorrogação por igual período
expressamente motivada.
 
Comentando os artigos supratranscritos, Sergio Ferraz e Adilson Abreu Dallari lecionam:
 
A Administração tem o dever de decidir, e decidir explicitamente (Lei 9.784, de
1999, art. 48), em prazo legalmente traçado (idem, art. 49) e motivadamente
(idem, art. 50). No que diz respeito à oportunidade do julgamento importa assentar
que, como não é regra a publicação das pautas, ou sua afixação nas repartições
públicas, o princípio constitucional da publicidade torna imperativo sejam elas
inseridas no órgão oficial que publica o expediente do segmento da Administração
competente para decidir (nesse sentido já se pronunciou o STJ no MS 6.169­RR,
rela. Min. Nancy Andrighi, DJU 1.8.2000, p. 184). O mesmo se diga em sede
recursal.
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Nenhuma perplexidade servirá de desculpa para a omissão do dever de decidir.27
 
Ressalve­se que, em 1999, o conteúdo dos referidos dispositivos não constituía inteira inovação;
eis que, em 1993, a Lei Nacional de Licitações nº 8.666 já os prefigurava em alguns artigos,
destacando­se o §1º do art. 41, que estabelece o direito de “qualquer cidadão” à impugnação
administrativa — e prazo certo para a resposta da Administração:
 
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao
qual se acha estritamente vinculada.
§1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias
úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem
prejuízo da faculdade prevista no §1º do art. 113.28
 
A título de fundamento para a decisão administrativa, em matéria de licitação e contrato, o art. 3º
da referida Lei nº 8.666/93 promove a adequação dos princípios gerais da Administração (art. 37
da Constituição), aplicando­os especificamente aos processos no âmbito da LNL.29
 
6 Ilustrações sobre o dever de decidir: área das licitações e contratos
Neste ponto, contribui para situar a presente reflexão a tese de Almiro Couto e Silva, de que o
contrato público é o instituto jurídico que permite ao Estado realizar os fins a que se propõe,
constituindo­se o instrumento por excelência da ação administrativa.30
Destarte, nada mais lógico que buscar, na legislação licitatório­contratual brasileira, ilustrações
relevantes do princípio da celeridade processual e do dever de decidir. Encontraremos tais
ilustrações em vários pontos da Lei nº 8.666/93 e em textos interrelacionados.
Além do citado §1º do art. 41, o art. 63 configura um visível avanço no sentido da transparência
das decisões públicas, permitindo a “qualquer licitante” o conhecimento dos termos do contrato e
do respectivo processo licitatório; e, a “qualquer interessado”, a obtenção de cópia autenticada.
O  art.  1 0 9 estabelece prazos para interposição de recurso, representação e pedidos de
reconsideração a propósito de todas as circunstâncias do processo licitatório, com intimação oficial,
comunicações obrigatórias e, em casos definidos, efeito suspensivo; todo o processamento segue
intervalos definidos para resposta e solução por parte das autoridades competentes, sob pena de
responsabilidade. Atente­se para a pertinente ressalva de que “nenhum prazo de recurso,
representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo
estejam com vista franqueada ao interessado”.
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Os parágrafos do art. 113 determinam o direito de “qualquer licitante, contratado ou pessoa física
ou jurídica”, de representação ao Tribunal de Contas ou aos órgãos de controle interno contra
irregularidades. Destaque­se o prazo determinado para os próprios órgãos de controle (interno ou
externo) solicitarem cópia do edital de licitação publicado.
Em busca de outras ilustrações do princípio da celeridade processual residentes em normas
correlatas à LNL — integrantes da vasta e complexa estrutura da contratação brasileira — caberia
citar a Lei nº 10.520/02, elaborada precisamente em torno de tal princípio. Pois não é outro o
desígnio da modalidade licitatória do pregão, senão o de agilizar os trâmites decisórios anteriores à
formalização do contrato. Constrói­se, então, um ritual simplificado onde as ofertas podem ser
imediatamente conhecidas e melhoradas a viva­voz, admitindo ainda a opção pela visibilidade e
transparência do meio eletrônico.
A noção do princípio da celeridade como correlato aos princípios da licitação restou notadamente
explícita no art. 4º do texto regulamentador federal do pregão, Decreto nº 3.555/00.31  E   a
compreensão desse princípio como inerente à fórmula do pregão foi iterativamente reconhecida
pelo Tribunal de Contas da União, bastando citar uma de suas “Orientações básicas”:
 
O princípio da celeridade, consagrado pela Lei 10.520, de 2002, como um dos
norteadores de licitações na modalidade pregão, busca simplificar procedimentos de
rigorismos excessivos e de formalidades desnecessárias. As decisões, sempre que
possível, devem ser tomadas no momento da sessão.32
 
7 Ilustrações sobre as disfuncionalidades no processo decisório: área das licitações e
contratos
Remontando mais uma vez à concepção de Couto e Silva, do contrato como “instrumento por
excelência da ação administrativa”, prosseguimos a tarefa de ilustrar, operacionalmente, as
contingências do dever de decidir — agora com base na realidade concreta dos procedimentos
licitatórios e tendo em mente a vivência cotidiana dos aplicadores do direito no âmbito dos
certames desenvolvidos pelos órgãos ou entidades da Administração.
Desde a sanção da Lei Nacional de Licitações nº 8.666/93, temos sistematicamente alertado, em
escritos e palestras, para as verdadeiras “patologias” que se ocultam nos rituais da licitação e
estendem seus reflexos à área da gestão contratual. A experiência acumulada de tais certames
evidencia falhas contumazes, a serem lembradas por alto.
Em que pesem a organização, conhecimento e eficiência da maioria dos agentes públicos, temos
visto a autoridade competente, por exemplo, deixar de aprovar o projeto básico da licitação (art.
7º, §7º, da LNL); não motivar os requisitos limítrofes para habilitação (art. 50 da Lei nº
9.784/99); não solicitar parecer jurídico (art. 38, parágrafo único da LNL); não homologar a
licitação... etc.
Em que pesem o empenho, a informação e a dedicação da maioria dos servidores, temos visto as
comissões de licitação, por exemplo, deixarem de responder a impugnações feitas ao edital;
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negligenciarem pesquisas de mercado, ficando sem informes suficientes para decidir; deixarem de
promover diligências para solucionar dúvidas; recusarem­se a reconhecer a justeza de algum
recurso interposto, aferrando­se cegamente ao despacho anterior; ao divergirem entre si,
deixarem de registrar suas discordâncias em ata, conformando­se e submetendo­se à opinião do
membro mais influente... etc.33
Em que pesem a responsabilidade e habilidade da maioria dos pregoeiros em uma árdua função,
temos visto este profissional em situações de perplexidade e dúvida diante de conflitos surgidos na
sessão pública, abstendo­se de oferecer adequada solução.
Quanto às omissões ao dever de decidir na gestão contratual, há que recorrer à acurácia da mestra
Alice Gonzalez Borges, com sua definitiva relação de comportamentos abusivos habituais por parte
do Poder Público. A listagem é tanto mais assustadora, quanto estritamente baseada na realidade
da organização pública brasileira. Como segue:
 
1. Pagar, sistematicamente, os valores contratados com atraso e usar vários
expedientes protelatórios para fugir ao pagamento das parcelas de correção
monetária.
2. Não pagar os débitos já contraídos pelas gestões anteriores, sobretudo se os
antecessores dos governantes pertencerem a facções políticas antagônicas.
3. Suspender, por longos meses, a execução dos serviços por ordem meramente
verbal — para não deixar documento — e, depois, alegando­se que o contrato já
está “vencido”, abrir nova licitação para a mesma obra ou serviço, sem nenhum
ressarcimento ao primeiro contratado, ignorando completamente seus possíveis
direitos.
4. Recusar o pagamento de débitos contratuais pendentes, advindos de gestões
administrativas anteriores, alegando­se, pura e simplesmente, sem nenhuma
apuração de responsabilidades ou comprovação, sem nenhuma evidência objetiva,
que tais contratações foram superfaturadas. Esta tornou­se a palavra mágica que
tudo explica...
5. Obrigar sistematicamente o contratado a recorrer à via judicial para obter o
pagamento de seus créditos, mesmo quando a legitimidade das importâncias a
serem cobradas esteja expressa e induvidosamente reconhecida pelos próprios
órgãos técnicos da Administração contratante.
6. Usar de todos os privilégios processuais, de todos os recursos judiciais
disponíveis, para protelar,  ad infinitum, a solução final dos litígios — sendo que o
supremo ideal é conseguir deixar os compromissos financeiros correspondentes para
as próximas gestões dos sucessores.
7. Nunca — este é o verdadeiro ponto de honra para certos órgãos jurídicos do
poder público — acolher administrativamente, por mais razão que assista ao
peticionário, quaisquer pleitos que, envolvendo a apreciação de fatos imprevistos e
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extraordinários, resultem no pagamento de indenizações e recomposições de preços
para manutenção do equilíbrio econômico­financeiro do contrato. O postulante,
querendo, tem é de ir à via judicial.
8. Manipular, a seu bel­prazer, as fórmulas de reajustamento de preços, para
obtenção de vantagens adicionais em prejuízo dos contratados.34 (grifos originais)
 
A Professora Alice conclui, com a habitual propriedade:
 
O que verdadeiramente assusta é que tais comportamentos partem de pessoas
altamente bem­intencionadas, imbuídas dos mais honestos propósitos, que assim
atuam sinceramente convictas de estar servindo melhor ao interesse público, e de
que foi para isso que o ordenamento jurídico­constitucional adornou o exercício de
suas funções com tal massa de prerrogativas.35
 
8 Formalismo e desfazimento do ato administrativo
É certo que constitui poder­dever da Administração desfazer o processo ilegal e lesivo.36 Todavia,
é preciso que realmente fiquem comprovados, não só o vício insanável presente no processo, como
a  lesividade ao erário. Não se pode abrir espaço ao excesso de formalismo, vício frequente na
cultura administrativa brasileira.
Sempre perfilhamos concordância com a distinção doutrinária entre as expressões adjetivas
“formal” e “formalista”. Voltando aos exemplos retirados dos processos de licitação e contratação,
diríamos que se devem considerar “formalistas” exigências do instrumento convocatório que não
estejam expressamente capituladas nos arts. 27 a 33, da Lei nº 8.666/93; ou trâmites meramente
burocráticos visando a um excesso de controles; ou mesmo rotinas não previstas no art. 43 da
mesma lei.
Simples omissões superficiais no curso do procedimento licitatório, ou até mesmo irregularidades,
não devem conduzir à nulidade do procedimento;37 o rigor excessivo, nesse campo, constitui uma
das mais visíveis disfunções do dever de decidir.
Decisão do STJ:
 
As imprecisões do edital que não prejudiquem nem lesam o Estado, por se
constituírem em meras irregularidades formais, não conduzem à declaração de
nulidade da homologação do certame.38
 
Alude Marçal Justen Filho à circunstância de representar a licitação, por vezes, uma “liturgia inútil,
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em que a observância das formas teria um cunho autônomo e bastante em si mesma.”39 E mais
uma vez, no TCU, o Ministro Fernando Gonçalves condena o formalismo:
 
Esta, aliás, tem sido a tendência moderna deste Tribunal: evitar as preocupações
excessivas com formalidades e cuidar mais da correta aplicação dos recursos
públicos, combatendo o desperdício e a corrupção.40
 
Ainda pelo TCU, elucidativo voto do Ministro Marcos Vinicios Vilaça relaciona o formalismo com as
disfunções da burocracia:
 
O ex­Ministro Hélio Beltrão costumava dizer que a burocracia nasce e se alimenta
da desconfiança do cidadão, na crença de que suas declarações são sempre falsas e
que válidas são as certidões, de preferência expedidas por cartórios, com os
importantíssimos carimbos, agora insubstituíveis “selos holográficos de
autenticidade”, sem os quais nada é verdadeiro.
O apego a formalismos exagerados e injustificados é uma manifestação perniciosa
da burocracia que, além de não resolver apropriadamente problemas cotidianos,
ainda causa dano ao erário, sob o manto da legalidade estrita. Esquece o interesse
público e passa a conferir os pontos e vírgulas como se isso fosse o mais importante
a fazer.41
 
Em trabalhos anteriores, tivemos oportunidade de aludir à distorção que frequentemente se
manifesta na fase externa das licitações: os constantes, por vezes excessivos e gratuitos episódios
de recorrência de licitantes e terceiros ao Poder Judiciário, à cata de demandas, sob pretexto de
erros materiais da Administração ou dos demais concorrentes. Quando motivados unicamente pelo
mero formalismo, tais incidentes não devem merecer a aprovação judicial, posto que objetivam tão
somente retardar ou invalidar o processo licitatório que lhes tenha sido desfavorável.
O posicionamento do Juiz José de Castro Meira sintetiza a questão: “Os magistrados não devem
deixar que erros materiais criem estorvos ao vencedor do certame.”42
A respeito do tema, Diogenes Gasparini comenta em elucidativa monografia que o princípio formal
é inerente ao procedimento administrativo, (conforme também lecionam Hely Lopes Meirelles e
Toshio Mukai), ressaltando, no entanto, que tal princípio e seu respectivo entendimento
doutrinário e jurisprudencial “não permitem que a Administração Pública se valha de formalismos
desnecessários à licitação, à celebração e à execução do contrato”. E afirma conclusivamente:
 
O contido nas lições dos mestres e o decretado pela jurisprudência, tanto comum
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como de contas, deixam, a céu aberto, que o princípio formal, observável no
procedimento licitatório, não se confunde com a formalidade nem com o
formalismo.43
 
Nessa linha, veja­se ainda decisão do egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ementado
conforme segue: “Administrativo. Licitação. Vinculação ao edital. Formalismo. Excesso. Deve ser
desconsiderado o excesso de formalismo que venha a prejudicar o interesse público.”44
Em diversos julgados, já decidiu o egrégio Superior Tribunal de Justiça:
 
Mandado de Segurança. Administrativo. Serviço de Radiodifusão. Licitação.
Compreensão de Cláusulas Editalícias. Comprovação Suficiente. [...]
1. Cláusulas editalícias com dicção condicional favorecem interpretação amoldada à
sua finalidade lógica, merecendo compreensão moderada a exigência obstativa do
fim primordial da licitação, aberta para ampla concorrência. A interpretação soldada
ao rigor tecnicista deve sofrer temperamentos lógicos, diante de inafastáveis
realidades, sob pena da configuração de revolta contra a razão do certame
licitatório.45
 
As ilustrações encontradas no âmbito das licitações e contratos valem, mutatis mutandis, para
todos os tipos de processo administrativo. De fato, nossos Tribunais já assentaram que a
irregularidade, ou até mesmo a ilegalidade, por si só, não bastam a gerar a anulação do ato
administrativo — circunstância que reclama impreterivelmente a conjunção de tais requisitos com a
lesividade. A propósito:
 
Administrativo – Anulação de ato administrativo – [...] Temperamentos à Súmula
473 do STF. A regra enunciada no verbete n. 473 da Súmula do STF deve ser
entendida com algum temperamento: no atual estágio do direito brasileiro, a
Administração pode declarar a nulidade de seus próprios atos, desde que, além de
ilegais, eles tenham causado lesão ao Estado, sejam insuscetíveis de convalidação e
não tenham servido de fundamento a ato posterior praticado em outro plano de
competência.46
 
Aliás, é torrencial a jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça reiterando os retrocitados
pressupostos legais da anulação: (a) além da ilegalidade, a lesão; (b) a impossibilidade de
convalidação do ato; e (c) que o mesmo não tenha servido de fundamento a ato posterior praticado
em outro plano de competência.47
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Na linha dos acórdãos citados, e no sentido do aproveitamento do procedimento em que se tenha
observado irregularidade menor, registre­se parecer específico da Advocacia Geral da União, que
afirma que “a estabilidade das relações jurídicas não permite anular o ato constitutivo de direito
transferido a terceiro de boa­fé, embora viciado na origem.”48
É importante registrar o que o art. 2º da Lei nº 4.717/65 assegura excelente orientação quanto à
teoria da nulidade ou desfazimento dos atos administrativos.
Lembre­se, ainda, que os atos tidos como indícios de “irregularidade grave”, definidos
sucessivamente nas Leis de Diretrizes Orçamentárias da União, são aqueles que tornem
recomendável a paralisação cautelar da obra ou serviços, e que sendo materialmente relevantes,
(a) possam ocasionar prejuízos significativos ao erário ou a terceiro; (b) possam ensejar nulidade
do procedimento licitatório ou de contrato; (c) configurem graves desvios relativamente aos
princípios a que está submetida a Administração Pública (vide a mais recente LDO, Lei nº
11.768/08, art. 96).49 Tais pressupostos devem ser cumulativos e comprovados, para justificar a
interrupção da execução de obras ou serviços pelos órgãos de controle.
 
9 Jurisprudência dos Tribunais acerca do dever de decidir
A propósito do fundamento constitucional do dever de decidir, os Tribunais superiores reiteram
manifestações no sentido de que a omissão das autoridades, nesse aspecto, possa ser sanada por
meio do mandado de segurança. Ilustrativamente, o Supremo Tribunal Federal formulou, em 2006,
a seguinte decisão:
 
Mandado de Segurança. Recurso administrativo. Inércia da autoridade coatora.
Ausência de justificativa razoável. Omissão. Segurança concedida.
A inércia da autoridade coatora em apreciar recurso administrativo regularmente
apresentado, sem justificativa razoável, configura omissão impugnável pela via do
mandado de segurança.
Ordem parcialmente concedida, para que seja fixado o prazo de 30 dias para a
apreciação do recurso administrativo.50
 
No decorrer do julgamento do referido mandado de segurança, o eminente Ministro Carlos Ayres
Britto, apropriadamente, advertiu:
 
Senhora Presidente, o ordenamento jurídico não obriga o legislador a legislar, mas
obriga o julgador a julgar, inclusive na esfera administrativa, até porque o inciso
LXXVIII do art. 5º, introduzido pela Emenda nº 45, patenteia essa obrigatoriedade
de julgar em tempo razoável.
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 Cite­se ainda, do mesmo STF, outra relevante decisão de 2007, em análogo sentido:
 
Habeas Corpus. Writ impetrado no Superior Tribunal de Justiça. Demora no
julgamento. Direito à razoável duração do processo. Natureza mesma do habeas
corpus. Primazia sobre qualquer outra ação. Ordem concedida.
[...] O direito à razoável duração do processo, no ângulo do indivíduo, transmuta­se
em tradicional garantia de acesso eficaz ao Poder Judiciário. Direito, esse, a que
corresponde o dever estatal de julgar. No  habeas corpus, o dever de decidir se
marca por um tônus de presteza máxima.51
 
O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de 2007, decidiu:
 
Administrativo. Recurso Especial. Mandado de Segurança. Processo Administrativo.
Demora em decidir.
1. De acordo com o art. 49 da Lei n. 9.784, de 29/01/1999, concluída a instrução de
processo administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta e dois dias para
decidir, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada.
2. Comprovada a omissão da autoridade administrativa em decidir no prazo acima
definido, há de se confirmar mandado de segurança concedido para que, no caso, a
Receita Federal analise e decida os pedidos de ressarcimento formulados pela
recorrida no prazo de 120 (cento e vinte) dias. Multa devida pelo descumprimento.
3. Homenagem que a Administração Pública deve prestar aos princípios da
legalidade, da eficiência e do respeito aos direitos subjetivos da cidadania.52
 
10 Soluções voltadas para a resolutividade decisória na sociedade do conhecimento
No cenário atual das organizações públicas, uma mudança inquestionável de paradigma influencia
drasticamente a evolução do comportamento administrativo. Essa mudança é o surgimento do fator
“conhecimento” como elemento preponderante na sociedade e como novo fundamento da economia
e da ação social.
Peter Drucker é um dos autores que, analisando com objetividade as “discontinuidades” da nossa
era, focaliza uma “mudança de sentido” no conhecimento. No sentido clássico, o conhecimento era
um fim em si mesmo; hoje passou a ser um recurso, ou seja, um meio para consecução de algum
objetivo. “O que antes era conhecimento agora está se transformando em informação”. O
conhecimento, enquanto aplicado — enquanto empregado no trabalho — tornou­se a energia
central da sociedade moderna. E quanto mais o conhecimento constituir o insumo básico para o
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trabalho, mais se destacarão os fatores de diversidade, flexibilidade e competição.53
Eis porque, não obstante exercer sua função sob a égide absoluta do princípio da legalidade, e não
obstante o processo decisório administrativo ser acirradamente programado por lei, normas e
regulamentos — não basta ao administrador­decisor público o “conhecimento” desses textos, para
produzir decisões consistentes (no conteúdo) e ágeis (no processo).
No plano objetivo, interpõem­se as ambiguidades do próprio direito positivo (que, como sabemos,
não é uma ciência exata) e as naturais insuficiências da hermenêutica, aliadas ao caráter
eminentemente dialético do raciocínio jurídico.54
No plano subjetivo, interpõem­se obstáculos básicos ao exercício pleno do poder de decisão na
sociedade de conhecimento.
Robert Katz, eminente analista do comportamento administrativo, alinha quatro principais
obstáculos sob o prisma do próprio indivíduo: (a) não saber discernir aspectos relevantes da
situação administrativa; (b) fazer um julgamento sobre o que observa ou percebe, em vez de
examinar os elementos da situação; (c) não dispor de todas as informações necessárias para uma
decisão adequada; (d) não organizar corretamente o que sabe.55 Essas barreiras levam a
consequências danosas relativamente à qualidade e agilidade das decisões.
Para o enfrentamento dessas contingências, cumpre ressaltar o influxo mais importante no sentido
do aperfeiçoamento do processo decisório administrativo, representado pelas variáveis do
desenvolvimento de recursos humanos e da capacitação do servidor público.
Voltando mais uma vez à nossa área predileta de ilustração, é certo que o trabalho de julgamento
das licitações públicas, por uma comissão permanente ou especialmente designada, é um exemplo
precípuo de atividade eminentemente dialética, que não apenas sublinha a legitimidade do
exercício do contraditório assegurado constitucionalmente, mas também incorpora as
características da isenção e da interpretação construtiva da letra legal.
Trata­se de um mister que privilegia o conhecimento e gera repercussões em todas as áreas
administrativas envolvidas na estrutura das contratações públicas; áreas em que a jurisprudência,
assim como a legislação que assegura os rituais cautelares, e a doutrina que analisa e oferece
soluções, são elementos equitativamente indispensáveis.
Autores já acentuaram, sob vários ângulos, a estreita correlação existente entre, de um lado, a
correta gestão de recursos humanos no serviço público e, de outro, a eficiência nos processos
licitatórios e na gestão contratual.56
Hoje, temos elementos suficientes a formar a convicção de que a letargia no suprimento e
capacitação de recursos humanos para o serviço público está sendo gradualmente superada,
cedendo lugar à almejada profissionalização do servidor, aliás inapelavelmente exigida pela
complexificação dos setores econômico e social em nosso País. Nesse ponto, a legislação cumpre
seu papel, ao prosseguir o vetor positivo de profissionalização do servidor, esboçado pelo art. 39,
§7º, da Constituição Federal.57
Dentre as leis que corroboram essa tendência, cite­se a recente Lei nº 11.784, de 22.9.08, que
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reestrutura planos de cargos na Administração federal, instituindo gratificações e incentivos à
qualificação funcional. Notadamente, os arts. 140 e seguintes instituem a avaliação de
desempenho, fator relevante de estímulo e adequada recompensa ao servidor, seja em cargo de
carreira, seja comissionado. Tais dispositivos ensejam, pois, a expectativa de que o instrumento da
avaliação de desempenho funcione no sentido do reconhecimento do relevante trabalho realizado
pelos agentes públicos, bem como do estímulo ao exercício otimizado do poder­dever de decidir.
No momento atual, a crise econômica que pesa sobre o País exige que se eliminem definitivamente
os comportamentos disfuncionais relatados em tópicos anteriores deste estudo.
A proposição política do desenvolvimento, sob condições de risco e incerteza, gera demandas no
sentido da eliminação dos excessos burocráticos e do estímulo às soluções viáveis e criativas, nos
limites da lei. É o momento de se prestigiarem as ações sustentáveis, bem como aquelas pautadas
pela sensatez, simplicidade e economicidade, que se amoldem às peculiaridades regionais, ao uso
de mão de obra, tecnologia, matéria­prima e capacidades produtivas em nível local.
Um bom exemplo dessa concepção é a Lei Complementar nº 123/2006, consagrada ao regime
diferenciado das microempresas e empresas de pequeno porte. Embora sua eficácia dependa ainda
de esforços no sentido da regulamentação, simplificação e desburocratização, esse diploma legal
assinala, na linha atual das políticas públicas, uma definida tendência à resolutividade decisória em
favor do segmento da sociedade representado pelos pequenos empresários.58
Um influxo essencial para a celeridade decisória está contido no pressuposto de que o principal
destinatário de todo o aparato estatal é o cidadão­usuário dos serviços públicos, porque sobre ele
recai mais intensamente o peso da burocracia. Outro influxo reside, certamente, no incremento da
credibilidade do servidor público. Em obra de 1984, já se encontrava a severa advertência de Hélio
Beltrão, no sentido de
 
restabelecer dentro da Administração o respeito pela dignidade do usuário do
serviço públ ico,  legít imo destinatário e f inanciador de toda a atividade
administrativa. Impõe­se, igualmente, restabelecer o respeito pela dignidade do
servidor público, cuja palavra também deve merecer fé. Todo servidor deve ter
direito a uma parcela de autoridade e responsabilidade, o que só ocorrerá na medida
em que conseguirmos desconcentrar o processo decisório. O direito de decidir e,
consequentemente, de errar não pode constituir privilégio dos ocupantes dos cargos
públicos mais importantes.59
 
Quanto ao insumo indispensável à decisão administrativa consistente na regulamentação dos
procedimentos, sempre apontamos a necessidade de um trabalho de produção de normas
operacionais específicas, adequadas aos órgãos e entidades de cada ente político. No campo das
licitações e contratos, essa salutar incumbência de proceder à consolidação das regras vigentes
figura explicitamente no art. 115 da LNL.60 Assinalem­se recentes esforços nesse sentido: o
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão editou suas Instruções Normativas nºs 02, 03 e
04, todas de 2008, em consonância com as recomendações do TCU, inclusive relativas à
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implantação de procedimentos­padrão para aquisição de bens e serviços de tecnologia da
informação.61
Enfim, o bom desempenho dos servidores públicos é um bom indicador da efetividade do princípio
da eficiência preconizado pelo art. 37 da Constituição Federal. Trata­se de um princípio
abrangente, que pressupõe um solo comum a outros princípios, como os referentes à legalidade à
“boa administração”.
A intrínseca fluidez do princípio da eficiência é bem percebida por Celso Antônio Bandeira de Mello,
que chama a devida atenção para o fato de que tal princípio não pode ser concebido “senão na
intimidade do princípio da legalidade, pois jamais uma suposta busca de eficiência justificaria
postergação daquele que é o dever administrativo por excelência”.
E anota, para finalizar, que o princípio da eficiência “é uma faceta de um princípio mais amplo já
superiormente tratado, de há muito, no Direito italiano: o princípio da ‘boa administração’.”62
 
Em 29 de junho de 2009.
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